
PARECER JURÍDICO 

Assunto: Projeto de Lei  Complementar nº  06/2022,  de 26 de setembro  de 2022.  

In iciativa: Prefeito Municipal  

Síntese: “DISPÕE SOBRE A  CRIAÇÃO DO ATENDIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO À  

EDUCAÇÃO INFANTIL NA UNIDADE ESCOLAR CRECHE ESCOLA,  NO MUNICÍPIO DE  

NOVAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”  

I  – RELATÓRIO  

Foi  encaminhado a esta casa o  projeto de Lei  Complementar  nº 06/2022  

de 26 de setembro de 2022 para anál ise e emissão de parecer,  de autoria do 

Executivo Municipal ,  que objetiva a criação  do at endimento  de complementação à  

educação infanti l  na unidade escolar  creche escola,  no município de Novais  e das  

outras  providências .  

É  o sucinto relatório.  Passo a anál ise jurídica.  

I I  – ANÁLISE JURÍDICA 

2.1.  Da Competência e Iniciativa  

A presente matéria  é de inteira competência do Município em face do  

interesse local ,  conforme preconiza  o art.  30,  I  da Constituição  da Repúbl ica e  no 

art.  12,  I  da Lei  Orgânica Municipal .  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIVA DO 
BRASIL  DE 1988  

Art .  30.  Compete aos  Mun ic í pios :  

I  -  leg is lar  sobre assuntos  de interesse local;  

LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NOVAIS  

Art igo 12 ·  Ao munic íp io com pete leg is lar  tendo  
como objet ivos  o bem -estar de sua pop ulação  e  
o p leno  desenvolv imento  de suas  funções

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed


socia is ,  cabendo-lhe privat ivamente,  entre  
outras  atr ibuiç ões :   
 

I  -  leg is lar  sobre assuntos  de interesse local;  

 

Sendo ass im, o presente projeto  está  acobertado pelo  manto  de 

constitucional idade sobre sua competência e iniciativa.  

 

2.2.  Justi ficativa apresentada ao Projeto de Lei  em análise.  

 

Quanto à matéria  esta,  se  reveste de evidente interesse públ ico e  atende  

aos  anseios  da sociedade,  vejamos a justi f icativa apresentada.  

 

 

A  educação bás ica  em jornada de tempo integral  

tem s ido ad otada c omo po l ít i ca  em d if erentes  

momentos  e  lugares  deste  país .  Ao lado dessas 

experiências ,  a  ed ucação  das  cr ianças  d e zero a  

c inco  anos  e  11  (onze)  meses  tem em sua 

t radição a  o ferta  em jornada de tempo integral  

em grande parte  das  inst ituições .  

 

( . . . )  

 

Cons iderand o que  a  grande  maioria  das  famíl ias  

de nossas  cr ian ças  da Educação  infant i l  

t rabalham  e não  há  com  q uem de ixare m seus  

f i lh os ;  

Cons iderand o q ue a  oferta  em  tempo integral  

oportu niza  às  cr ianças  o acesso a  um a maior  

variedade de at iv idades ,  o que in clui  as  

extracurricula res ,  q ue garantem  uma formação  

mais  completa.  I sso porq ue essas  at iv idades  

complementam o  con hecimento ,  ape r fe içoam  

habil idades  e  a inda  mot ivam os  a lunos ;  

 

Sol ic ita -se  a  cr iação de uma Lei  Comp lementar 

para  o fertar o atendime nto de comp lementação  

à  Edu cação In fant i l  na  Un idade  Escola r  

denomina da Creche Escola  “Ma ria  Eduarda  

Mantovani  Paschoal” ,  com ende reço na Rua  

Antônio  Marcondes ,  n úmero  1425, no  Conjunto  

Habitacional  Orla ndo  Domingues ,  ta l  of erta  de  



formação educacional  em nível  de Educaçã o  

Infant i l  deverá atender c r ian ças  de 0 (zero)  a  

05(c inco)  a nos  e  11 (onze)  meses  no contraturno  

do período  de  matrícula  regu lar  do  a lu no,  

estendendo o atendimento ed ucacional  ao  

mínimo de 07 (sete)  h oras  let ivas  diá ria s .           

 

Como se vê,  trata-se de matéria  de alta relevância aos  interesses  da  

população local ,  ganhando ainda mai s  contornos de constitucional idade.  

 

 

I I I  – CONCLUSÃO  

 

O projeto é constitucional ,  harmônico com o s istema legal ,  estando apto  

a ser  levado ao plenário,  pois  sem vício de forma ou ori gem, atendendo ao  que 

dispõe a legis lação pertinente.    

Sua redação é clara  e  concisa,  conforme determina a  Lei  Complementar  

nº 95/98.  

Quanto à matéria,  está  se  reveste de evidente interesse públ ico e  atende  

aos  anseios  da sociedade,  em especia l  a população  local .  

Por todo exposto,  essa Assessoria Jurídica é pela aprovação do projeto,  

na forma como se encontra,  excetuando eventuais  anál ises  de natureza pol í t ica.  

S.M.J .  Este é o  parecer.    

 

Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  27 de setembro  de 2022.  

 

 

 

Renato de Freitas  Paiva  

Assessoria Jurídica 

 

 

 

 

 



PARECER DA COMISSÃO 

 

Proposição analisada: Projeto de Lei Complementar nº 06/2022, de 26 de setembro de 2022, de 

iniciativa da Exmo. Prefeito Municipal de Novais. 

Assunto: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO ATENDIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO À EDUCAÇÃO 

INFANTIL NA UNIDADE ESCOLAR CRECHE ESCOLA, NO MUNICÍPIO DE NOVAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” 

Ao vigésimo sétimo dia do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, a comissão de 

Legislação, Justiça e Redação Final, reuniram-se na sala de reunião da Câmara Municipal de Novais 

para análise do Projeto de Lei Complementar nº 06/2022, de 26 de setembro de 2022. 

Após amplo debate entre os membros da Comissão, decidiu-se que a proposição atende 

ao que dispõe a legislação, sendo pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, 

recebeu parecer favorável, encontrando-se apto para ser levado para discussão e votação pelo 

plenário desta Casa de Leis. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a Presidência 

desta Casa para demais providências cabíveis. 

  Câmara Municipal de Novais-SP, 27 de setembro de 2022. 

 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação 
Final 

 

 

 

Manoel Cabrera Peres 
Presidente 

 

 

Dione Ricardo Ottoni Barbosa 

Membro 
 

 

Douglas Henrique Romão Jorge 

Membro 

 

 


